
Revista Brasileira de Saúde Ocupacional
ISSN: 2317-6369 (online) 

1/10Rev Bras Saude Ocup 2025;50:eddsst15 https://doi.org/10.1590/2317-6369/29224pt2025v50eddsst15

Dossiê Desenvolvimento Sustentável e Trabalho

Ensaio

Valéria Ramos Soares Pintoa

 https://orcid.org/0000-0001-9659-2239

Elizabeth da Silva Figueiredoa

 https://orcid.org/0000-0001-5685-3326

Gustavo Sartori Pottkera

 https://orcid.org/0009-0007-2448-079X

Leila Posenato Garciaa

 https://orcid.org/0000-0003-1146-2641

Ricardo Luiz Lorenzia

 https://orcid.org/0000-0002-7534-054X Resumo

Embora o uso do amianto tenha sido proibido no Brasil em 2017, ainda existe um grande 
passivo desse material no país, inclusive em áreas vulneráveis a desastres. Em maio de 2024, 
uma enchente sem precedentes atingiu 484 municípios no Rio Grande do Sul, causando 
danos a edificações e instalações que possivelmente continham amianto, presente em 
materiais como telhas e caixas d’água. Em situações de desastres, tanto os trabalhadores 
como a população, podem ser expostos ao amianto, com risco de desenvolvimento das 
doenças relacionadas, como asbestose e câncer de pulmão. O potencial de contaminação 
ambiental, ocupacional e os impactos à saúde pública decorrentes de eventos climáticos 
extremos, associados ao aumento da frequência e da intensidade dos desastres, torna 
imprescindível que se priorize a elaboração de um plano nacional para a gestão do 
amianto. O plano deve incluir medidas de prevenção, identificação e remoção segura de 
materiais contendo amianto, além de capacitação e fornecimento de equipamentos de 
proteção para trabalhadores e moradores, com ênfase em áreas vulneráveis, como regiões 
urbanas em encostas e locais com histórico de desastres. O estabelecimento de diretrizes 
e ações de conscientização também é necessário para reduzir a exposição ao amianto em 
situações de desastre. 

Palavras-chave: Amianto; Gestão de Riscos; Mudança Climática; Desastres Naturais; 
Saúde do Trabalhador.

Abstract

Although the use of asbestos was banned in Brazil in 2017, there remains a significant 
legacy of this material in the country, including in areas vulnerable to disasters. In May 
2024, an unprecedented flood hit 484 municipalities in Rio Grande do Sul, causing damage 
to buildings and structures that possibly contained asbestos, found in materials such as 
roofing tiles and water tanks. During disasters, both workers and the general population 
may be exposed to asbestos, with the risk of developing related diseases such as asbestosis 
and lung cancer. The potential for environmental and occupational contamination, as well 
as public health impacts arising from extreme climatic events, combined with the increasing 
frequency and intensity of disasters, makes it essential to prioritize the development of a 
national asbestos management plan. This plan should include measures for prevention, safe 
identification, and removal of materials containing asbestos, as well as training and the 
provision of protective equipment for workers and residents, with a focus on vulnerable areas 
such as urban hillside regions and locations with a history of flooding. The establishment 
of guidelines and awareness-raising initiatives is also necessary to reduce asbestos exposure 
during disaster situations.

Keywords: Asbestos; Risk Management; Climate Change; Natural Disasters; 
Occupational Health.
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Introdução

Em maio de 2024, um desastre causado por grande volume pluvial num curto espaço de tempo atingiu, de forma 
devastadora e sem precedentes, o estado do Rio Grande do Sul1. Dos 497 municípios do estado, 484 foram alcan-
çados pela mancha de impacto das enchentes, deslizamentos de terra e lama. Nos 418 municípios que declararam 
estado de calamidade ou emergência, estimou-se que, pelo menos, 23,3 mil estabelecimentos privados (9,5%) 
e 334,6 mil postos de trabalho (13,7%) foram atingidos2. No Brasil, as inundações são os eventos climáticos de 
maior incidência, correspondendo a cerca de 60% dos desastres naturais. Na região da América Latina e Caribe, 
essa proporção é de aproximadamente 70%3.

As imagens divulgadas destacavam os telhados nas áreas submersas, que serviram como refúgio para pessoas e 
animais que aguardavam o resgate (Figura 1), bem como telhas quebradas e jogadas junto a escombros, lama e 
lixo (Figura 2). No Brasil, durante décadas, as edificações receberam diversas instalações de materiais contendo 
amianto (MCA), principalmente telhas e caixas d’água, mas também tubulações, pisos, forros, portas corta-fogo, 
entre diversos outros. Assim, acredita-se que muitas das edificações afetadas tivessem MCA. Além disso, nas 
tubulações de água e esgoto, pode haver presença de amianto, inclusive do tipo anfibólio (amianto marrom), que 
é ainda mais nocivo do que o crisotila (amianto branco)4. Em 2017, foi proibido o uso do amianto crisotila no 
Brasil. Contudo, o país abriga um enorme passivo de MCA, estimado em mais de 7 milhões de toneladas5, que 
pode ser ainda maior6. 

Figura 1 Casas destruídas na Ilha da Picada após chuvas e novos alagamentos em Porto Alegre (RS), 19/06/2024
Fonte: Bruno Peres/Agência Brasil (https://agenciabrasil.ebc.com.br/foto/2024-06/enchentes-no-rio-grande-do-sul-1718828937).
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Figura 2 Locais atingidos pela enchente em Arroio do Meio (RS)
Fonte: Gustavo Mansur/Palácio Piratini (https://www.flickr.com/photos/governo_rs/53730386008/).

Evidentemente, diante de perdas humanas e dos diversos danos, a potencial exposição de trabalhadores e da 
população ao amianto acabou sendo uma preocupação menor no contexto do desastre no Rio Grande do Sul. 
Não houve divulgação de qualquer ação ou planejamento específico para lidar com os MCA, durante e após 
a inundação. Contudo, situações de desastres em locais com a presença de MCA demandam planejamento e 
estrutura adequados, com atenção para quem vai remover esses materiais, em quais condições serão recolhidos e 
qual destinação será dada a esses resíduos perigosos. 

O amianto é responsável por diversas doenças como asbestose, câncer de pulmão e mesotelioma, causando 255.000 
mortes por ano7. No Brasil, de 2000 a 2016, foram registrados 3.764 óbitos por doenças associadas ao amianto 
no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), 54,8% por câncer de pleura, 36,7% por mesotelioma, 4,7% 
por placas pleurais e 3,8% por asbestose. Em 60,0% dos casos, havia falha no registro da ocupação8. No período 
de 2019 a 2021, foram identificados 115 casos de benefícios previdenciários por incapacidade concedidos por 
mesotelioma, dos quais apenas um foi caracterizado como ocupacional9.

É reconhecida a subnotificação das doenças causadas pelo amianto no Brasil, bem como de sua relação com a ocupação10. 
O câncer de laringe também pode estar associado à exposição ao amianto. No Brasil, a carga de doença (anos de vida 
ajustados por incapacidade) por neoplasia maligna de laringe associada ao amianto é elevada em idades avançadas11.

Ademais, o amianto é responsável por impactos ambientais, como degradação das áreas de extração e conta-
minação do solo pelo descarte inadequado de seus resíduos. Não se pode negligenciar o risco relacionado ao 
amianto em situações de desastres, porque tais situações favorecem a exposição ocupacional e paraocupacional, 
a exposição da população e a contaminação do ambiente em geral com fibras de amianto12-16. Eventos climáticos 
extremos como vendavais, chuvas intensas e quedas de granizo atingem e destroem frequentemente os telhados, 
estruturas muito vulneráveis a esses fenômenos17. Outro aspecto é que os desastres aceleram a substituição dos 
MCA de forma desordenada onde esses materiais foram danificados, com potencial de expor trabalhadores, uma 
vez que não há planejamento, nem preparação para processos de desamiantagem18.

https://www.flickr.com/photos/governo_rs/53730386008/
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Devido às mudanças do clima, existe uma tendência de que ocorram eventos extremos com maior frequência e 
intensidade. Pretende-se discutir, nesse ensaio, quais são as principais atividades de risco e as ações necessárias 
para que o risco da exposição ao amianto possa ser reduzido em futuras situações de desastres. Considerações 
sobre tais riscos não são propriamente inéditas, mas passaram a circular com invulgar frequência em anos recen-
tes, talvez estimulado pela discussão do Intergovernmental Panel on Climate Change19 e pelas preocupações com 
o amianto, cujo banimento vem avançando globalmente, motivando pesquisadores a conceber projetos nessa 
direção e formuladores de políticas públicas a propor soluções de ordem preventiva ou mitigadora. 

Riscos ocupacionais relacionados à exposição ao amianto em situações  
de desastres 

No Brasil, com a proibição da extração, industrialização, comercialização e distribuição do amianto crisotila, em 
2017b, os trabalhadores mais potencialmente expostos passaram a ser aqueles das atividades remanescentes, basica-
mente os da construção civil, que trabalham em reformas e demolições, e os que atuam nas atividades envolvendo 
transporte e destinação desses resíduos. Em situações de desastres, como incêndios, inundações, ciclones, vendavais 
e deslizamentos (Figura 3), o risco de contaminação envolve também os trabalhadores que atuam nas operações de 
resgate, sejam da defesa civil, da saúde, da limpeza e, ainda, a população em geral, ao realizar esforços para limpeza e 
recuperação de pertences, geralmente sem conhecimento dos riscos e sem proteção adequada3,16,20.

Figura 3 Divulgação do governo do Rio de Janeiro da enchente de Petrópolis (RJ), 16/02/2022
Fonte: Rogério Santana (https://www.flickr.com/photos/governodorio/51885673464/).

b Embora a extração do amianto no Brasil tenha sido proibida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) em 2017, existe uma disputa judicial em andamento 
desde então, em torno da autorização para o funcionamento da mina de amianto localizada em Minaçu, Goiás. Cumpre destacar que os trabalhadores mais 
expostos ao amianto no Brasil são os que atuam na mina em funcionamento, e que é urgente a retomada do julgamento no STF para seja respaldado o 
banimento definitivo do amianto no Brasil.

https://www.flickr.com/photos/governodorio/51885673464/
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Um caso conhecido de exposição ao amianto por desastre foi o ataque ao World Trade Center, em 11 de setembro 
de 2001. Nele, os 11.500 bombeiros de Nova York foram expostos a altas concentrações de amianto, 555 vezes 
acima do permitido21. Os trabalhos de resgate e operações de recuperação duraram cerca de duas semanas. O 
World Trade Center possuía cinco toneladas de amianto instalado nos seus sistemas de proteção contra incêndio22. 
Os bombeiros que atuaram no desastre deverão ser seguidos por, no mínimo, 30 anos, uma vez que as doenças 
relacionadas ao amianto possuem longo tempo de latência. 

Catástrofes naturais também levaram a exposição por amianto nos Estados Unidos, como os furacões Rita e 
Katrina23. Gargano et al.24 relatam que sintomas respiratórios inferiores, especialmente em comunidades afetadas 
por desastres naturais como o Furacão Sandy, tornaram-se mais frequentes pelas exposições ambientais. Durante 
o processo de reconstrução, outro desastre, no qual se identificou altíssima concentração de amianto, foi decor-
rente do colapso de edificações que continham grande quantidade de amianto friável, no Terremoto Hanshin 
Awaji, ocorrido no Japão em janeiro de 1995, levando à exposição dos envolvidos nas atividades de recuperação23. 
Na Austrália, Khatib et al.16 destacam a preocupação em relação à exposição por amianto em catástrofes, conside-
rando o aumento de sua frequência e intensidade naquele país.   

Considerações sobre o amianto nas estratégias de resposta a desastres 

A remoção e o descarte dos resíduos de amianto são questões importantes e complexas, uma vez que esses ma-
teriais são de difícil identificação e podem se misturar facilmente com outros resíduos (Figura 4), especialmente 
em situações de desastres25. Quando misturados a outros resíduos, a identificação torna-se ainda mais difícil, e a 
separação completa dos MCA é praticamente impossível. Assim, o lixo contaminado, frequentemente associado a 
outros materiais tóxicos, acaba sendo destinado a aterros comuns, em descumprimento à Resolução 348 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama), que classifica resíduos com amianto como perigosos e exige sua destinação 
a aterros classe I26. A ausência de infraestrutura adequada e os altos volumes de resíduos agravam esse problema, 
expondo a população a riscos de contaminação27. Em Porto Alegre, Rio Grande do Sul, sete meses após as enchentes,  
50 mil toneladas de resíduos ainda aguardavam destinação, alocados em depósitos temporários, denominados pela 
prefeitura de “bota-espera”28. Em meio a montes de lixo e entulho, muito provavelmente havia MCA.

Figura 4 Acompanhamento do trabalho de resgate das vítimas da enchente na cidade de Petrópolis (RJ), 16/02/2022
Fonte: Rogério Santana (https://www.flickr.com/photos/governodorio/51885674949/).

https://www.flickr.com/photos/governodorio/51885674949/
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O amianto, ao se dispersar no ambiente, pode permanecer em áreas próximas, como jardins e ruas. Quando seco, 
suas fibras são ressuspendidas, criando uma fonte contínua e difusa de contaminação que afeta trabalhadores e 
pessoas da comunidade, especialmente as crianças, que são mais vulneráveis aos danos causados pelas fibras de 
amianto. Por isso, ações preventivas são fundamentais na saúde pública, ambiental e ocupacional, reduzindo a 
exposição ao amianto. 

Khatib et al.16 destacam cinco cenários de alto risco de exposição ao amianto: desastres naturais (incêndios, ciclo-
nes, tempestades, inundações), sítios contaminados, demolições, reformas e descarte ilegal. A gestão inadequada 
em situações emergenciais, como desastres, frequentemente resulta no descarte de resíduos contaminados irre-
gularmente. Incêndios, por exemplo, favorecem a dispersão das fibras, danificando o cimento-amianto, mas sem 
destruir o mineral29.

Estudo de Baek et al.23 analisou sistemas de gestão de amianto em desastres, com base nos modelos dos EUA, 
Japão e Coreia do Sul. Especialistas coreanos identificaram a prevenção como prioridade, incluindo a identifica-
ção e o gerenciamento de estruturas contendo amianto. Foram destacadas necessidades como: aprimoramento 
da legislação, medidas de segurança, respostas emergenciais, monitoramento e mapeamento de riscos, além de 
estratégias para evitar a dispersão de fibras. Essas ações são essenciais para minimizar os danos causados pelo 
amianto em situações de desastres.

Mesmo sem intervenções, os MCA instalados podem desprender fibras, inclusive os materiais de fibrocimento30, 
o que demanda sua gestão. Quando a remoção dos MCA não é possível, ou recomendada, existem algumas alter-
nativas como contenção, encapsulamento e isolamento31. Gray, Carey e Reid32 apontam, como situações críticas, 
a degradação de produtos de amianto devido ao intemperismo e o aumento da friabilidade após incêndios. Além 
disso, destacam a baixa conscientização sobre os riscos associados aos MCA, o que pode expor voluntários, muitas 
vezes inadvertidamente, a perigos durante atividades de resgate em cenários pós-desastres.

No Brasil, o passivo do amianto é encontrado principalmente em telhas e caixas d’água, instaladas em locais de 
maior vulnerabilidade socioeconômica. Assim como em outras situações de desastres, a exemplo do derrama-
mento de óleo bruto na costa da Região Nordeste em 2019, as pessoas em situação de vulnerabilidade são mais 
afetadas33. O Sistema Único de Saúde (SUS) é, quase sempre, responsável exclusivo pela assistência à saúde dessas 
pessoas. Estudo sobre os gastos com internações por mesotelioma no SUS, de 1995 a 2007, mostrou que o valor 
gasto e o tempo de permanência aumentaram no período, com valores elevados por internação34.

A Lei nº 12.608/2012 instituiu a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), que orienta ações de 
prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação em desastres, integrando-se a políticas como ordena-
mento territorial, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas e infraestrutura para promover o desenvolvimento 
sustentável35. Em complemento, o Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil (PN-PDC) vem sendo desenvolvido 
com ações integradas entre os níveis federal, estadual e municipal. Entre os 11 documentos do plano, o quinto 
aborda a prevenção e destaca ações como a construção de estruturas resilientes a desastres35.

Nesse contexto, a desamiantagem programada em áreas sujeitas a eventos extremos, como enchentes, queimadas 
e deslizamentos, é uma estratégia preventiva essencial. É crucial garantir que as estruturas não apenas sejam 
resistentes, mas também não representem fontes de contaminação, como ocorre com telhados e caixas d’água de 
cimento-amianto, além de outros MCA (forros, isolamentos, portas corta-fogo etc.).

A identificação de riscos é o primeiro passo para viabilizar a desamiantagem. Isso inclui o levantamento do amian-
to como parte do mapeamento de riscos, atualizado a cada três anos, e a elaboração de um inventário com todos os 
MCA instalados, preferencialmente georreferenciados, detalhando seu estado de conservação e uso. Esse processo 
permite estabelecer prioridades para ações efetivas de desamiantagem35.

Desafios para o Brasil – endereçando soluções 

Considerando o enorme passivo instalado no Brasil e a expectativa de eventos naturais que tendem a se inten-
sificar e aumentar em frequência, é necessário elaborar um Plano Nacional de Gestão do Amianto integrado 
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ao PN-PDC. Planos desenvolvidos em outros países, como EUA e Japão, assim como o estudo realizado por 
Baek et al.23, podem servir de referência inicial para elaboração de um plano adaptado à realidade brasileira.  
O governo australiano também parece estar empenhado em desenvolver estratégias de combate à desinformação 
e desenhar políticas públicas de gestão desses riscos que estejam condizentes com a nova realidade climática29. 
Bolan et al.31 enfatizam a necessidade de ações efetivas de controle dos MCA, incluindo a manutenção e o geren-
ciamento contínuos do material, até que sejam completamente eliminados. 

Uma das primeiras etapas para o gerenciamento dos MCA é a realização de um inventário. Tal estratégia tem sido 
adotada por diversos países, como Polônia, Itália, Espanha e Austrália, que utilizam tecnologias como: sensoria-
mento remoto, consulta a órgãos públicos e privados, uso de dispositivos e aplicativos de celular36-41. O inventário 
é uma etapa fundamental, que antecede e norteia as ações de prevenção, uma vez que permite quantificar o passivo 
instalado e mapear quais instalações de MCA são prioritárias, considerando áreas de risco em função da incidên-
cia de eventos extremos, por exemplo, e, portanto, de vulnerabilidade. O PN-PDC já contempla o mapeamento 
das áreas de maior incidência de eventos extremos da natureza no Brasil35. 

Outra ação estratégica envolve informação, conscientização e capacitação, com o objetivo de prevenir a exposição 
a riscos durante atividades de recuperação e limpeza. Um dos desafios é a atuação de voluntários e proprietários 
que, por falta de conhecimento, não utilizam proteção adequada quando potencialmente expostos ao amianto. 
Mesmo as equipes oficiais, como defesa civil, bombeiros e profissionais de saúde, frequentemente não estão pre-
paradas nem equipadas para lidar com resíduos perigosos, como os que contêm amianto.

Nesse sentido, torna-se essencial implementar ações de conscientização para a população em geral, alertando 
sobre os riscos e os cuidados necessários. Além disso, é fundamental capacitar os trabalhadores que atuam nas 
operações de resgate e recuperação, garantindo que sejam devidamente treinados e equipados para lidar com esses 
materiais de forma segura.

Considerações finais 

É importante reafirmar que a exposição aos MCA é um problema persistente no Brasil. O potencial de conta-
minação ambiental, ocupacional, e os impactos à saúde pública decorrentes de eventos extremos, associados ao 
aumento da frequência e da intensidade dos desastres, tornam imprescindível e urgente elaborar um plano seguro 
e eficaz para a remoção de MCA (desamiantagem) que possa ser implementado em áreas vulneráveis, como 
regiões urbanas em encostas e locais com histórico de enchentes. 

Além disso, é preciso adotar medidas rigorosas de segurança para prevenir a exposição ocupacional dos pro-
fissionais envolvidos nas operações de resgate e recuperação, incluindo equipes de defesa civil, bombeiros e 
trabalhadores responsáveis pela limpeza e coleta de resíduos. Tais medidas devem ser incorporadas às estratégias 
de ação pós-desastre, com ênfase na capacitação contínua dos profissionais e no fornecimento de equipamentos 
adequados para o manuseio seguro do amianto. É igualmente essencial promover a conscientização e fornecer 
equipamentos de proteção, tanto para as equipes de voluntários, quanto para as pessoas que moram nas áreas 
afetadas. Todas essas ações precisam ser desenvolvidas de forma integrada e participativa, com a colaboração ativa 
de diversos atores sociais, conforme previsto no PN-PDC. 

A implementação de tais ações é desafiadora, ainda mais em um país com extenso território e marcado por desigual-
dades sociais. Por fim, ressalta-se a necessidade de buscar estratégias que viabilizem a elaboração e a implementação 
de políticas públicas, com o envolvimento dos entes federativos, tanto do ponto de vista logístico, como orçamentário. 
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